
S104

1. Professor adjunto de Pediatria, Fundação Faculdade Federal de Ciênci-

as Médicas de Porto Alegre e Universidade Luterana do Brasil. Doutor em
Pediatria. Especialista em Desenvolvimento e Comportamento de Crian-

ças e Adolescentes, University of North Carolina at Chapel Hill.
2. Professora assistente, Departamento de Assistência Materno-Infantil II,

Universidade Federal do Pará. Mestre em Medicina pela UNIFESP.

Coordenadora da Referência Técnica da Criança da Secretaria Municipal
de Saúde de Belém (PA).

Abstract

Objective: To present an up-to-date review about environmental
influences on child mental health, describing major risk factors and
discussing recommendations for intervention by pediatricians.

Sources of data: MEDLINE, PsycLIT and Lilacs, technical books
and publications about child development and child and adolescent
mental health problems and health promotion.

Summary of the findings: Children are exposed to multiple risk
factors, among them high prevalence of disease, premature birth, being
born from a problematic pregnancy, and living in poverty. This negative
chain of events increases the risk for emotional problems. The negative
effects on development and behavior result from the complex interaction
between genetic, biological, psychological and environmental risk
factors. The main factors influencing the mental health of children are
the social and psychological environment. The cumulative risk effect is
more important in determining emotional problems in children than the
presence of one single stressor, regardless of its magnitude.

Conclusion: Environmental factors play an important role in the
etiology of emotional problems in childhood. An adequate clinical
investigation allows pediatricians to identify risk factors for the
development of mental health problems and to ensure early intervention
for children at risk.

J Pediatr (Rio J). 2004;80(2 Supl):S104-S110: Child mental
health, risk factors, environment, child development, early
intervention.

Resumo

Objetivo: Apresentar uma revisão atualizada sobre a influência
ambiental na saúde mental da criança, os principais fatores de risco e
medidas práticas para intervenção pelo pediatra.

Fontes dos dados: Foram utilizadas para a revisão as principais
bases de dados, MEDLINE, Psyclit e Lilacs, livros técnicos e publicações
relevantes na área de desenvolvimento e promoção da saúde mental da
criança e adolescente.

Síntese dos dados: As crianças estão expostas a múltiplos riscos,
entre os quais o de apresentarem uma alta prevalência de doenças, o
de nascerem de gestações desfavoráveis e/ou incompletas e o de
viverem em condições socioeconômicas adversas. Tal cadeia de even-
tos negativos faz com que essas crianças tenham maior chance de
apresentar problemas emocionais. Os resultados negativos no desen-
volvimento e comportamento são produzidos pela combinação de
fatores de risco genéticos, biológicos, psicológicos, e ambientais,
envolvendo interações complexas entre eles. Os fatores mais fortemen-
te associados com a saúde mental da criança são o ambiente social e
psicológico, influenciando mais do que as características intrínsecas do
indivíduo. O efeito cumulativo de risco é mais importante na determi-
nação de problemas emocionais da criança do que a presença de um
estressor único, independente de sua magnitude.

Conclusão: Os fatores ambientais tem um papel importante na
gênese dos problemas emocionais da criança e é papel do pediatra
através de uma prática clínica adequada a identificação e intervenção
precoce nos fatores de risco para o desenvolvimento desses distúrbios.

J Pediatr (Rio J). 2004;80(2 Supl):S104-S110: Saúde mental,
fatores de risco, meio ambiente, desenvolvimento, intervenção
precoce.

Influências ambientais na saúde mental da criança
Environmental influences on child mental health

Ricardo Halpern1, Amira C. M. Figueiras2

0021-7557/04/80-02-Supl/S104

Jornal de Pediatria

Copyright © 2004 by Sociedade Brasileira de Pediatria

Introdução

O interesse do pediatra pela saúde mental da criança
tem aumentado nos últimos anos de maneira expressiva.
Essa preocupação vem do fato de que estudos recentes têm
encontrado uma prevalência de problemas de saúde mental
na criança variando de 10 até 20%, sendo considerada a
causa mais importante de problemas na infância1. De

acordo com pesquisa recente, Glied & Cuellar estimam que
11% das crianças americanas apresentem, em algum grau,
problemas de saúde mental2. Metade das crianças e adoles-
centes entre 10 e 17 anos estão envolvidos em pelo menos
dois ou mais comportamentos de risco, como abuso de
álcool e drogas, delinqüência, baixo aproveitamento escolar
e gravidez3. Da mesma forma, vários estudos em várias
culturas têm apontado para proporções igualmente eleva-
das de crianças na idade pré-escolar e escolar sofrendo de
problemas emocionais4-6.

A própria evolução da pediatria nos conduz a uma
mudança substancial de paradigma no que se refere ao
atendimento e à promoção da saúde da criança e do
adolescente. De posse de poderosos instrumentos terapêu-

ARTIGO DE REVISÃO



Jornal de Pediatria - Vol. 80, Nº2(Supl), 2004  S105Influências ambientais na saúde mental � Halpern R e Figueras ACM

ticos, a pediatria pôde, então, desviar o foco do atendimen-
to da doença aguda, baseado no modelo centrado no
hospital, para oferecer à população um cuidado estendido à
comunidade, fazendo com que, através da prevenção de
doenças e de medidas para a promoção de saúde, fossem
ampliadas tanto a cobertura como a abrangência desse
atendimento. De forma sinérgica, tais medidas reduziram
ainda mais a mortalidade infantil, expondo novos proble-
mas, reunidos sob a denominação de �nova morbidade� ou
�morbidade escondida�7, definida nos anos 70 como sendo
o conjunto de situações funcionais da criança e de influência
do meio ambiente que afetavam o desenvolvimento infan-
til8. As situações que se evidenciaram com a queda abrupta
da mortalidade infantil permitiram, então, que as crianças,
antes expostas ao risco biológico de morrer, tivessem a
possibilidade de vivenciar os estresses relativos às condi-
ções desfavoráveis em que viviam, propiciadas, na sua
maioria, pelo aumento da urbanização, violências, mudan-
ças na estrutura familiar e, em algumas áreas específicas,
pela diminuição do suprimento alimentar9. No grupo das
crianças com a �nova morbidade�, encontram-se aquelas
que vivenciam situações de abuso, maus tratos, negligência
e falhas no desenvolvimento decorrente da falta de estímu-
los ou de estímulo inadequado. As raízes dos problemas de
saúde mental da criança são freqüentemente atribuídas a
esses fatores, mas é importante avaliar o contexto múltiplo
em que a criança vive desde seu nascimento até a adoles-
cência e idade adulta. A maioria dos estudos tem colocado
foco nos processos individuais de comportamento que
determinam a saúde mental, deixando de lado o fato de que
a continuidade da adversidade do ambiente também deter-
mina alterações no desenvolvimento da criança10. Os trans-
tornos na saúde mental na infância e na adolescência não
só têm impacto imediato nas crianças e suas famílias, mas
podem ser precursores de problemas psiquiátricos e sociais
ao longo da vida11,12. Esse artigo aborda a contribuição do
meio ambiente para a saúde mental da criança, os principais
fatores de risco e algumas propostas de intervenção preco-
ce pelo pediatra.

Fatores de risco ambientais e mecanismos de
atuação

Fator de risco é definido como um elemento que, quando
presente, determina um aumento da probabilidade de
surgimento de problemas. Pode também ser definido como
um fator que aumenta a vulnerabilidade de uma pessoa ou
grupo em desenvolver determinada doença ou agravo à
saúde13.

Segundo Garbarino14, quando falamos de risco, deve-
mos ter em mente dois tipos de interação: em primeiro
lugar, a interação da criança como um organismo biológico
em relação com o seu meio social imediato, representado
pela família (microssistema), em que ocorre uma série de
processos, eventos e relacionamentos; em segundo, a
interação que diz respeito ao relacionamento desse sistema
com o meio ambiente, no seu sentido mais amplo (exossis-
tema ou macrossistema) e através do tempo (cronossiste-
ma). Esse modelo pode ser visualizado na Figura 1, que

descreve as relações existentes entre os vários sistemas
que influenciam a vida da criança, descritos na teoria
ecológica do desenvolvimento desenvolvida por Bronfen-
brenner15. O autor propõe um modelo onde o desenvolvi-
mento acontece através de processos de interação recípro-
ca progressivamente mais complexa entre a criança e todos
os níveis de influência do meio ambiente.

Figura 1 - Teoria ecológica do desenvolvimento15
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As crianças têm diferentes oportunidades no seu desen-
volvimento, dadas por seus atributos pessoais (físico e
mental) e pelo meio social em que vivem. Conforme diver-
sos estudos demonstraram, podem ocorrer ameaças dire-
tas ao desenvolvimento geradas por problemas genéticos e
biológicos adquiridos, embora isso possa ocorrer também
pela ausência de oportunidades esperadas. Em síntese, as
formas pelas quais se manifesta o risco de dificuldades
quanto ao desenvolvimento infantil podem estar relaciona-
das ao substrato biológico, à continuidade direta ou indireta
de entraves ambientais e a processos cognitivos16-21.
Portanto, os resultados negativos no desenvolvimento são
produzidos pela combinação de fatores de risco genéticos,
biológicos, psicológicos e ambientais, geralmente envol-
vendo interações complexas entre eles. Os fatores mais
fortemente associados com a saúde mental da criança são
o ambiente social e psicológico, influenciando mais do que
as características intrínsecas do indivíduo22-25.

É importante ressaltar que os múltiplos fatores envolvi-
dos na determinação dos problemas de desenvolvimento e
comportamento são mais dependentes da quantidade do
que da natureza dos fatores de risco, visto que diferentes
fatores de risco produzem resultados semelhantes26. A
partir do exposto acima, reforçamos a importância do
conceito de riscos múltiplos, cujo efeito cumulativo de-
monstrou ser de grande impacto no resultado cognitivo e
socioemocional da criança27,28.
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Um estudo conduzido por Sameroff et al. sobre o papel
do meio ambiente na determinação da saúde mental da
criança (Rochester Longitudinal Study) acompanhou crian-
ças desde o período pré-natal até a adolescência23. Os
principais achados do estudo relacionados com aspectos do
ambiente na determinação da saúde mental da criança
foram: a) história de doença mental materna; b) níveis
elevados de ansiedade materna; c) perspectivas parentais
limitadas; d) interação limitada entre a criança e a mãe; e)
chefe da família sem ocupação qualificada; f) baixa escola-
ridade materna; g) família de grupos étnicos minoritários;
h) famílias monoparentais; i) presença de eventos estres-
santes; j) famílias com quatro ou mais filhos. Comparado
com cada variável isoladamente, o efeito múltiplo de risco
mostrou que as crianças consideradas de alto risco (por
exemplo, problemas de saúde mental na família, baixa
expectativa dos pais, interação mãe/bebê pobre, baixa
educação materna e sem suporte familiar) tinham 24 vezes
mais chances de apresentar uma deficiência quando com-
paradas com as de menor risco. Além disso, o conjunto de
variáveis explicou 50% mais da variação das habilidades
verbais da criança do que as variáveis avaliadas isolada-
mente. Alguns desses achados também foram encontrados
em outros estudos sobre desenvolvimento, embora com
metodologias diferentes em certos casos28,29, o que reforça
ainda mais sua importância. Esses achados enfatizam a
necessidade da identificação do grupo de crianças com alto
risco para problemas emocionais e comportamentais. Re-
cente estudo realizado por Harland et al.30 mostrou associ-
ação estatisticamente significativa entre características
familiares e o risco de problemas emocionais e de compor-
tamento na criança, sendo o desemprego na família e a
separação recente dos pais os fatores mais importantes
nesse aumento de risco.

Vários estudos epidemiológicos demonstraram a rela-
ção entre baixo nível socioeconômico e o aparecimento de
problemas de saúde mental em crianças31-34. Esses acha-
dos são plausíveis tendo em vista a maior probabilidade da
existência de múltiplos riscos na população menos assisti-
da. Entretanto, é fundamental que se faça a diferenciação
entre dois conceitos importantes que estão fortemente
associados à determinação da saúde mental: causalidade
social (social causation) e seleção social (social selecti-

on)35. O primeiro se refere a uma interação entre aspectos
genéticos e ambientais na qual os aspectos genéticos
permanecem em estado de latência até que os indivíduos
expostos a adversidade e estresse (comuns em situações
socioeconômicas desfavoráveis) desenvolvam doença men-
tal, por situações alheias ao seu controle. O segundo faz
menção a uma correlação entre aspectos genéticos e
ambientais onde os indivíduos predispostos descem até a
linha de pobreza ou não conseguem sair dela, fazendo com
que o ambiente aumente o risco de doença mental. A
distinção entre essas duas teorias é importante, pois se
reflete nas estratégias para prevenção e/ou intervenção.
Em recente publicação, Costello et al. encontraram como
resultados que a saída da pobreza diminuiu significativa-
mente sintomas relacionados com comportamento (com-
portamento oposicional e transtorno de conduta) nas crian-

ças, mas não modificou outros sintomas psiquiátricos, como
ansiedade e depressão, sugerindo, então, mecanismos
diferentes não relacionados diretamente com a condição
socioeconômica desfavorável36.

Essas conclusões também estão presentes em um dos
mais importantes estudos longitudinais sobre desenvolvi-
mento e comportamento de crianças, conduzido por Werner
et al.37-42, que vem acompanhando uma coorte de crianças
desde 1955 e mostrou que a maioria dos indivíduos expos-
tos somente a problemas biológicos relacionados com o
nascimento não desenvolve nenhum tipo de dificuldade
adaptativa na adolescência e vida adulta. As complicações
perinatais, quando analisadas isoladamente, não são predi-
tivas de atrasos posteriores nos desenvolvimentos físico e
psicológico, mas apresentam um risco aumentado somente
quando combinadas com circunstâncias ambientais adver-
sas43,44. No acompanhamento de 2 anos, as crianças mais
ricas e com complicações perinatais tiveram um escore
médio de quociente de inteligência (QI) 5 a 7 pontos mais
baixo do que as crianças da mesma faixa de renda sem
complicações perinatais. Por outro lado, as crianças mais
pobres com problemas perinatais tiveram uma diminuição
de 19 a 37 pontos no QI em relação às crianças da mesma
faixa de renda e sem problemas perinatais37. No acompa-
nhamento de 18 anos, os autores verificaram que os então
adolescentes com problemas comportamentais e de desen-
volvimento viviam na pobreza em uma proporção 10 vezes
maior do que aqueles que haviam sido expostos a problemas
perinatais41. Lipman et al.34, mesmo sem avaliar o risco
biológico, mostraram que crianças de famílias de baixa
renda têm três vezes mais chance de apresentar baixo
desempenho escolar e dificuldades sociais quando compa-
radas com as provenientes de famílias mais privilegiadas.
Além disso, a baixa educação materna e a existência de
famílias disruptivas apresentaram efeitos independentes na
determinação de morbidade psicossocial.

Paralelamente à importância do conhecimento dos ris-
cos a que são submetidas as crianças, devemos considerar
a capacidade de o indivíduo adaptar-se a determinados
tipos de estresses. Anthony45 descreveu o conceito de
�invulnerabilidade� que certas crianças teriam em relação a
determinadas agressões. Essa adaptação tem sido chama-
da de resiliência, conceito derivado da física pelo qual se
descreve a capacidade de um corpo voltar à sua posição
original sem sofrer deformações após cessar o efeito de uma
força à qual foi submetido. Transpondo o exemplo para o
indivíduo, isso significaria sua capacidade de adaptação a
eventos potencialmente negativos, os quais, no entanto,
são suportados sem causar-lhe maiores danos. Essa resili-
ência, porém, não aparece de forma absoluta na criança,
podendo ela ser altamente eficiente em lidar com uma
situação de estresse no ambiente escolar, por exemplo, e
ser extremamente incompetente para tratar de uma situa-
ção que envolva aspectos afetivos46. Dessa forma, nascer
na pobreza, bem como viver em ambiente psicologicamente
desfavorável, são condições de alto risco para a saúde física
e mental das pessoas, mas determinados indivíduos conse-
guem desenvolver competências para um bom desenvolvi-
mento físico e mental. Esses grupos de pessoas, denomina-
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dos resilientes, apresentam, entre outras coisas, atributos
pessoais atuando sinergicamente com o apoio do sistema
familiar e da comunidade47.

É preciso registrar, no entanto, que o conceito de
resiliência se contrapõe ao de vulnerabilidade, segundo o
qual certas crianças, por serem submetidas aos mesmos
estresses, desenvolvem dificuldades que interferem no seu
desenvolvimento e comportamento. Nos últimos anos, as
pesquisas sobre fatores de proteção têm mudado do ponto
de vista metodológico. Enquanto os estudos transversais e
retrospectivos têm oferecido elementos para definir poten-
ciais fatores de risco e de proteção16, estudos longitudinais
prospectivos têm sido usados para documentar e analisar os
efeitos a curto e longo prazo desses fatores no desenvolvi-
mento e funcionamento emocional da criança42,48,49.

Intervenções para a promoção da saúde mental
na infância

Os estudos sobre a eficácia dos programas institucio-
nais de intervenção precoce para a prevenção dos proble-
mas de comportamento e/ou aprendizagem em crianças
têm apresentado resultados contraditórios quando se
trata da população geral. Entretanto, quando se estuda
população de baixo nível socioeconômico, parece haver
um consenso em relação aos benefícios que essas inter-
venções trazem, principalmente aquelas que se mantêm
por tempo prolongado50,51. Os benefícios do uso de
serviços sociais e comunitários na intervenção aparecem
na forma de redução da violência intrafamiliar e delitos
sociais e também causam um efeito favorável na relação
entre mães e filhos. O maior impacto acontece quando as
intervenções se iniciam no período pré-natal e se prolon-
gam até os 3 primeiros anos de vida52.

Uma das medidas mais importantes na área da preven-
ção e que oferece benefícios em várias áreas é o incentivo
ao aleitamento materno. Embora ainda não existam conclu-
sões definitivas em relação ao papel do leite humano no
desenvolvimento cognitivo, os diferentes estudos realiza-
dos em contextos sociais diferentes nos levam na direção de
que o leite materno influencia positivamente o desenvolvi-
mento das crianças e a relação mãe-bebê53. Essa relação,
quando adequada, é um início seguro para a saúde mental
da criança. Em um estudo de coorte realizado em Pelotas
(RS), foram acompanhados durante o primeiro ano de vida
1.363 recém-nascidos, e foi avaliada, entre outras variá-
veis, a relação entre desenvolvimento e aleitamento mater-
no28. Os resultados mostraram um efeito dose-resposta em
relação ao tempo de amamentação: quanto maior o tempo
de amamentação, menor o risco de um Teste de Denver II
suspeito de atraso. As crianças que nunca mamaram tive-
ram um risco 88% maior de apresentar um teste suspeito
de atraso quando comparadas àquelas que mamaram por
mais de 6 meses. Além das vantagens nutricionais, psico-
lógicas e imunológicas já comprovadas54-56, a evidência de
que as crianças amamentadas apresentam um melhor
desempenho no seu desenvolvimento cognitivo futuro é um
elemento adicional para que o aleitamento materno seja
estimulado de forma mais consistente. O aleitamento ma-

terno não é um comportamento inato, mas um hábito que
depende de aprendizado e da interação positiva entre
fatores culturais e sociais57,58.

A intervenção sobre os fatores de risco e mecanismos de
ação que influenciam a saúde mental da criança extrapola
a área de saúde. Cada vez mais se confirma a necessidade
de se atuar intersetorialmente, envolvendo as áreas de
saúde, educação, assistência social e econômica, com
geração de emprego e renda para as famílias, de infra-
estrutura ambiental e de lazer. Projetos integrados com
objetivos de promover o bom desenvolvimento das crianças
e adolescentes têm sido implementados em diversas comu-
nidades, principalmente nas de menor nível socioeconômi-
co, demonstrando uma alta probabilidade de êxito59,60.

Embora a maioria das deficiências no desenvolvimento
e comportamento da criança possa ser reconhecida ainda na
infância, distúrbios como atraso na linguagem, hiperativi-
dade e transtornos emocionais não são comumente diag-
nosticados antes dos 3 ou 4 anos de idade61. Em sua
maioria, os profissionais de saúde na atenção primária não
avaliam, na sua prática diária, o desenvolvimento e a saúde
mental da criança62.

O impacto positivo que os programas de intervenção
precoce têm mostrado em relação ao desenvolvimento da
criança e seu posterior desempenho escolar justificam de
forma definitiva a necessidade da identificação precoce das
crianças com risco de atrasos63-66.

Para um funcionamento adequado, os programas de-
vem abranger os principais grupos de crianças de risco: a)
em grupos com diagnósticos estabelecidos, como, por
exemplo, as síndromes diversas, em que os atrasos fazem
parte da história natural da doença, deveria ser proposta
uma intervenção para melhorar lactentes e/ou crianças com
retardo do desenvolvimento e comportamento com incapa-
cidades já instaladas67; b) quanto ao grupo de crianças com
risco biológico, geralmente relacionado às condições de
gestação e/ou nascimento, como é o caso dos recém-
nascidos pré-termo, a proposta seria de intervenções pre-
ventivas para lactentes e crianças com aumento de risco
biomédico68; c) por último, considerando o grupo de crian-
ças que apresentam riscos sociais relacionados com condi-
ções socioeconômicas desfavoráveis, estrutura familiar
deficiente e cuidados de saúde inadequados, a estratégia
consistiria de intervenções preventivas para lactentes e
crianças, com aumento de risco ambiental69-71,30.

É bastante difícil separar o real impacto das variáveis
sociais e o impacto das variáveis biológicas, pois a relação
existente entre elas é bastante complexa � o que muitas
vezes dificulta a interpretação dos achados e, conseqüen-
temente, a determinação da intervenção mais adequada.

Existem, na etiologia da patologia mental, componentes
biológicos e ambientais afetando o substrato neural. As
disfunções do cérebro não se constituem nas únicas respon-
sáveis pela psicopatologia, mas também têm um impacto
dependente da resposta ambiental e social do indivíduo,
determinando, assim, o risco de um resultado negativo.
Condições ambientais, como privação de estímulo físico e
social, pobreza, estresse e exposição pré-natal a drogas,
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podem comprometer a função do cérebro quando existem
condições predisponentes72. A relação entre genética e
ambiente é dinâmica e também cumulativa na sua capaci-
dade de influenciar o desenvolvimento do indivíduo e alterar
comportamentos subseqüentes. Essa combinação torna a
função cerebral maleável o suficiente para que, através de
mudanças no meio ambiente, o risco de doença mental
possa diminuir. Por exemplo, a neurobiologia dos processos
relacionados com ansiedade social demonstra a clara rela-
ção entre uma predisposição neuroquímica que, associada
a uma exposição desfavorável, causa uma disrupção na
homeostase do cérebro73.

Em relação à neurobiologia das drogas de abuso, exis-
tem hipóteses referindo que a adição está fortemente
relacionada com alterações genéticas nos neurotransmis-
sores, fazendo com que os indivíduos predispostos abusem
de substâncias para aumentar os níveis cerebrais de dopa-
mina74. Uma revisão aprofundada sobre esse tópico pode
ser encontrada em Gil-Verona et al.74 A evolução da
pesquisa nessa área permitirá uma mudança no curso do
desenvolvimento ou pelo menos uma atenuação dos resul-
tados negativos.

Segundo Werner40, fatores de risco não são elementos
estáticos, e sua identificação e avaliação só têm valor se
estiverem conectadas a programas de intervenção onde
exista um acompanhamento periódico no sentido de propor-
cionar educação para a saúde, reabilitação e tratamento.

Embora reconhecendo que as intervenções precoces em
países em desenvolvimento sejam talvez mais difíceis,
existem inúmeras alternativas para promover programas
de baixo custo e de abordagem comunitária envolvendo
crianças com riscos à saúde mental. O tipo de modelo vai
depender da população para a qual a intervenção é dirigida.
Segundo Thorburn75, existem nove modelos possíveis, que
vão desde a visita domiciliar (ocasião em que a mãe é
ensinada a estimular seu filho), passando pela creche como
centro de treinamento de cuidadores e pela escola, com a

Modelo População-alvo

Visita domiciliar para a mãe Criança e mãe
Visita domiciliar para a cuidadora Criança e cuidadora
Creche Criança e profissionais da creche
Maternal Criança, cuidadores e professores
Agregado à puericultura Profissionais de saúde
Escola Crianças e professores
Agregado à educação para adultos Pais e trabalhadores comunitários
Grupos de mulheres Pais e voluntários
Mídia Pais e população em geral

Tabela 1 - Modelos de intervenção precoce para países em desenvolvimento75

participação da professora, até o treinamento para pais e a
própria ação da mídia, como descrito na Tabela 1.

Os problemas relacionados à saúde mental da criança
não estão confinados aos consultórios dos especialistas,
mas aparecem de forma bastante prevalente quando se
trata de atenção primária. Os pesquisadores acadêmicos
estão, em geral, localizados em centros universitários
especializados e apresentam suficiente conhecimento
acerca da distribuição dos problemas de saúde na comu-
nidade. Por outro lado, são freqüentemente impossibilita-
dos de observar os resultados do tratamento e são, de
modo geral, pouco conhecedores e relativamente desin-
teressados nas inter-relações dos diferentes tipos de
condições de saúde, no uso dos serviços e nos efeitos
subseqüentes destes sobre a saúde76.

Os médicos clínicos, por sua vez, em especial os que têm
uma clientela bem definida e acompanhada continuamente
durante muitos anos, como no caso dos clientes pediátricos,
estão expostos aos estágios iniciais dos problemas. Eles
estão em uma posição privilegiada para fazer uma supervi-
são geral da criança, para observar as inter-relações das
várias manifestações de saúde mental deficiente e para
acompanhar a história natural da disfunção à medida que a
criança cresce e se desenvolve.

Em vista disso, o pediatra tem um papel importante na
intervenção dos problemas de saúde mental e desenvolvi-
mento da criança, já que é, em geral, a maior fonte de
informação dos pais em relação ao padrão evolutivo de seus
filhos e também o profissional que mais precocemente pode
identificar as situações de risco.

O envolvimento dos pediatras na promoção da saúde
mental das crianças e adolescentes com certeza trará
repercussões imediatas no sofrimento e melhora da sua
qualidade de vida e de sua família, favorecendo a médio e
longo prazo a diminuição do fracasso escolar, do uso
abusivo de drogas, da violência e criminalidade e do desen-
volvimento de patologias psiquiátricas na vida adulta.
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